	PRESIDÊNCIA DO GOVERNO REGIONAL 
Resolução do Conselho do Governo n.º 63/2012 de 21 de Maio de 2012


O Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, que criou o Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), pretende incrementar, no âmbito do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico, a competitividade externa da economia regional, estimulando o investimento em bens transacionáveis, que contribuam para o reforço da base económica de exportação, bem como projetos que valorizem recursos endógenos;

Considerando que a Comissão de Seleção do Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico, propôs que fosse considerado elegível e selecionado para apoio, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 8.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 23/2007/A, de 29 de outubro, na redação do Decreto Regulamentar Regional n.º 4/2012/A, de 31 de janeiro, o projeto de investimento constante do mapa anexo;

Nos termos do artigo 11.º do Decreto Legislativo Regional n.º 19/2007/A, de 23 de julho, na redação do Decreto Legislativo Regional n.º 26/2011/A, de 4 novembro, conjugado com a alínea e) do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto Legislativo Regional n.º 3/2012/A, de 13 de janeiro, o Conselho do Governo resolve:

1. Conceder um incentivo financeiro para a execução do projeto de investimento aprovado no âmbito Subsistema de Apoio ao Desenvolvimento Estratégico do Sistema de Incentivos para o Desenvolvimento Regional dos Açores (SIDER), cujas condições e montantes constam do mapa anexo à presente Resolução, da qual fazem parte integrante.

2. Os encargos resultantes dos referidos projetos serão suportados pelo Programa 11 – Fomento da Competitividade. 

3. A presente resolução produz efeitos no dia seguinte à sua publicação.

Aprovada em Conselho do Governo Regional, em Santa Cruz das Flores, em 3 de maio de 2012. - O Presidente do Governo Regional, Carlos Manuel Martins do Vale César.
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Condicionantes:

110 - a) n.º 1, artigo 3.º DLR - Estar legalmente constituído;

120 - b) n.º 1 e n.º 3, artigo 3.º DLR - Possuir situação regularizada face ao Estado, Segurança Social e não se encontrar em dívida no que respeita a apoios comunitários ou nacionais, independentemente da sua natureza e objetivos;

130 - c) n.º 1, artigo 3.º DLR - Dispor de contabilidade organizada

160 - f) n.º 1 e n.º 3, artigo 4.º DLR - Ter os projetos de arquitetura ou as memórias descritivas do investimento, quando exigíveis legalmente, aprovados até à data de celebração do contrato de concessão de incentivos ou comprovar a isenção camarária de licenciamento de obras

